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Após mais cinco horas de dis-
cussão, com direito a bate-bo-
caesessãosuspensa,oplenário
daCâmaraaprovounanoitede
ontem a votação do texto-base
da Medida Provisória nº 665,
que altera as regras de conces-
sões de seguro-desemprego e
abono salarial.Hoje, aCâmara
deve concluir a votação pen-
dente, com cinco destaques e
duasemendasaglutinativas.
O governo escalouministros

e pediu apoio ao ex-presidente
Lula para assegurar o apoio
dos deputados petistas e pee-
medebistas. Eles resistiam a
apoiarpublicamente apropos-
ta tida como impopular. O tex-
topassoupor252votosa favor,
227contraeumaabstenção.
Parlamentares da oposição

protestaram contra a medida
logoapósoresultadoemplená-
rio. “PT pagou com traição, a
quem sempre te deu a mão”,
entoaram,cantando.
Durante a discussão, os líde-

res petistas e do bloco liderado
pelos peemedebistas foram os
principais defensores da base
aliadadaaprovaçãodaMP.
Por outro lado, os oposicio-

nistas PSDB, DEM, PSB, PPS
ePsolposicionaram-secontra-
riamente.“Essenãoéumproje-
to de lei de conversão, é um
projeto de lei da traição ao tra-
balhador”, criticou o líder do
DEM,MendonçaFilho(PE).
Aprincipal surpresanavota-

ção ocorreu com o PDT, parti-
do da base aliada, mas que vo-
toucontra.

ACORDO

A votação foi realizada após
umacordofirmadoentregover-
nistas e oposicionistas. Pelo
acerto, todas as votações ocor-
reram de maneira nominal,
quando cada deputado é obri-
gadoaregistrarcomovotou.
Entre as principais mudan-

ças, o governo havia proposto
umtempomínimodeumanoe
meio de trabalho para que o
desempregado faça o primeiro
pedido de benefício. O plená-
riomantevea reduçãoparaum
ano. Antes da nova regra, que
já vale desdemarço, a carência
eradeseismeses.
No caso do abono salarial, os

parlamentaresaprovaramare-
dução da exigência do tempo
trabalhado para ter acesso ao
benefício.AntesdaMP,erapre-
ciso trabalhar 30 dias. Com a
medida, o governo aumentou
esse prazo para seis meses. O
relatório aprovado cortou esse
tempo pela metade, passando
aexigir3mesesdetrabalho.

TENSÃO

O debate até a votação foi re-
cheadodemomentos tensos.O
primeiro deles ocorreu após o
líder do PSDB na Casa, Carlos
Sampaio (SP), ter cobrado
umajustificativadosparlamen-
tarespetistasemapoiaramedi-
daprovisória.
“Isso é bompara você, traba-

lhador?Quero ver essa cara de
pau desses petistas, mentiro-
sos e corruptos defenderem is-
so aqui”, acusou Sampaio.
“Quer fazer o ajuste fiscal, va-
mos ajustar tirando o PT do

governo”,completou.
Após a intervenção de Sam-

paio, manifestantes que se en-
contravam na galeria vestidos
comcamisas da Força Sindical
atiraramno plenário notas fal-
sasdedólarcomacaradoex-te-
soureiro do PT João Vaccari
Neto, da presidente Dilma
Rousseffedoex-presidenteLu-
la com os dizeres “PTro
Dollar”.
Em seguida, eles entoaram

gritosepalavrasdeordemcon-
tra o governo. “Oh, Dilma!
Prestaatenção!Rouboudospo-
bres para pagar o mensalão”,
contou. Ato contínuo, o presi-
dente da Câmara, Eduardo
Cunha(PMDB-RJ),decidiure-
tirar todos osmanifestantes da
galeria.
Logo após a saída dos mili-

tantes das centrais sindicais,
umdosvice-líderesdogoverno
na Câmara, Orlando Silva
(PCdoB-SP), discutiu comRo-
berto Freire (PPS-SP). A líder
do PCdoB, Jandira Fhegali
(RJ), saiu em defesa de Orlan-
do e Alberto Fraga (DEM-DF)
fezomesmoemfavordeFreire
ehouveumtumulto
Antes da expulsão, os mani-

festantes gritaram palavrões
contraDilma.Alémdos papéis
que imitavam notas de US$
100, eles exibiram cartazes
também com fotos de Dilma e
Lula com “Procura-se”.
(EstadãoConteúdo)
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Neto, defendeuurgêncianaaprovaçãodasmedidasde
ajuste fiscal paraqueaeconomiabrasileira possavoltar
a crescer. Paraele, nãoexistealternativaaoajuste.

OpresidentedaCâmara,Eduardo
Cunha (PMDB-RJ), suspendeu
ontemasessãopor 20minutos
paraconteramanifestaçãoda
ForçaSindical edeterminoua
evacuaçãodasgalerias, onde
opúblicopodeacompanharas
votações,pelaPolícia Legislativa.
Acentral levoucartazes enotas
de“PTroDóllares”, estesúltimos
despejadossobreparlamentares.

Câmaraaprova
textobasedaMPdo
seguro-desemprego
Plenário ainda avaliará cinco destaques e duas emendas

ROSANARIFE

DAREDAÇÃO

❚❚❚ Depois de 13 anos, o Sena-
do aprovou a regulamentação
dos direitos das domésticas.
Agora,ospatrõesvãopagarme-
nos INSS. A contribuição caiu
de12%para8%.Esseeraconsi-
derado o ponto mais polêmico
damedida.
Astrabalhadorastambémte-

rãodireitoaoFGTS.Serãoreco-
lhidos8%.Asfuncionáriascon-
tinuamdesembolsandoalíquo-
tas de 8%, 9% e 11% sobre o
salário.
Os patrões também terão de

recolhertodomês3,2%sobreo
salário das funcionárias. O va-
lor será destinado a uma espé-
cie de poupança para arcar
comamultaemcasodedemis-
sãosemjustacausa.
A cobrança será unificada –

haverá uma guia única para
pagar INSS e fundo de garan-
tia. Para isso, será criada uma
espéciedeSimplesdaDomésti-
ca.Oprogramadeveestarpron-
toemcercade120dias.
“No total, ele vai recolher

20% sobre a remuneração da
doméstica. Isso será feito em
guia única, o que vai ajudar o

patrão”, explica o presidente
do Instituto Doméstica Legal,
MárioAvelino.

MAISDIREITOS

As profissionais também terão
direito ao pagamento das pri-
meiras 40horas extras domês.
As demais poderão ir para um
bancodehoraseas folgas terão
deser tiradasematéumano.
Tambémhaveráopagamen-

to de adicional noturno de
20% nas jornadas realizadas
entre22e5horas.
Outro destaque importante,

segundoele, foi a aprovaçãodo
Refis para o empregador - pro-
grama de refinanciamento de
dívidas.“Quemestiveremdébi-
to com o INSS poderá pagar a
contaem120mesesesemmul-
taporatrasoe jurodemora”.
A expectativa é de que haja a

formalização de 1 milhão de
trabalhadores no prazo de um
ano. “Ficarámaisbaratoparao
empregador trabalhar dentro
dalei”,acrescentaAvelino.
Otextoagoravaiparaaanáli-

sedapresidenteDilmaRousse-
ff.AestimativaédequeoGover-
nopercaR$700milhõescoma
reduçãodaalíquotadoINSS.

Na Câmara, manifestantes da Força Sindical atiram “PTrodollares” com fotos de Lula, Dilma e Vaccari
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PTroDóllares

Senado conclui PECdas domésticas
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